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Ata - Plenário 
Reunião: 91ª Ordinária Sessão legislativa: 2ª Legislatura: 20ª 

Data: 3/11/26 

Local: Plenário Prefeito Amintas de Barros 

Vídeo da reunião disponível no portal da Câmara 

 

PEQUENO EXPEDIENTE 

 

ABERTURA 

Horário: 14h59min 

 

Sob a presidência do vereador Professor Juliano Lopes e sendo secretário o 

vereador Cláudio do Mundo Novo, havendo quórum, o presidente abriu a reunião. 

Após a leitura, pelo vereador Wanderley Porto, de um versículo das escrituras 

sagradas, o presidente pronunciou as seguintes palavras: “Sob a proteção de Deus 

e em nome do povo de Belo Horizonte, iniciamos nossos trabalhos”. 

COMUNICAÇÃO DE APROVAÇÃO DE ATA 

 

Como não houve impugnação, o presidente comunicou a aprovação da Ata 

da 89ª Reunião Ordinária, realizada em 14/10/26.  

ORDEM DO DIA 

 

PRIMEIRA PARTE 

Horário de início: 15h1min 

 

EM TURNO ÚNICO: VETO: 1) Projeto de Lei nº 501/25 - Veto Total à 

Proposição de Lei nº 182/26 - “Autoriza a desafetação e a alienação do bem imóvel 

que menciona”. Autoria: Helinho da Farmácia. 

Os vereadores Helinho da Farmácia e Bruno Miranda usaram a palavra para 
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encaminhamento de votação.  

Votaram 37 parlamentares, sendo 37 votos SIM. Mantido o veto.  

O vereador BRAULIO LARA fez uso do tempo destinado a liderança de 

bancada/bloco. Informou que, na quinta-feira, 22/5/26, foi realizada reunião da 

comissão de estudo destinada a analisar as emendas parlamentares, mas a 

Prefeitura de Belo Horizonte - PBH - não compareceu. Apontou que a PBH havia 

solicitado que a comissão não fosse utilizada como palanque político durante o 

período eleitoral. Registrou que a ausência do Executivo prejudica os trabalhos e 

afirmou que, diante disso, as questões serão levadas ao Plenário para deliberação. 

Informou que está protocolando quatro requerimentos de pedidos de informação à 

PBH e noticiou que a única solicitação apresentada pela comissão não foi 

respondida dentro do prazo. Destacou que pretende esclarecer quais emendas 

parlamentares não foram executadas e qual foi a destinação dos respectivos 

recursos. Questionou também os critérios utilizados para o direcionamento das 

emendas impositivas e apontou grande desigualdade na execução entre os 

vereadores. Relatou que várias emendas de sua autoria não foram executadas, 

inclusive uma de 2022 que ainda não foi paga. Enfatizou que se trata de recursos 

públicos destinados pelos parlamentares a ações que devem ser realizadas pelo 

Executivo. Destacou que os secretários municipais da PBH serão convocados a 

comparecer às reuniões da comissão. 

O vereador UNER AUGUSTO fez uso do tempo destinado a liderança de 

bancada/bloco. Informou que um bebê foi encontrado morto em uma estação da 

Companhia de Saneamento de Minas Gerais - Copasa - e solicitou um minuto de 

silêncio em homenagem a ele e a outros bebês que também foram assassinados no 
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ventre materno. Citou que, meses antes, um cavalo foi encontrado morto em uma 

adutora da Copasa e apontou que tal episódio gerou grande repercussão. 

Questionou a diferença na comoção pública diante dos dois casos. Informou que 

seria votado um projeto de sua autoria destinado a regulamentar a entrega legal de 

bebês e destacou que a votação representaria uma oportunidade para valorizar e 

preservar mais vidas. 

2) Projeto de Lei nº 58/25 - Veto Total à Proposição de Lei nº 177/26 - “Dispõe 

sobre a fixação de placas e comunicados nas unidades públicas e privadas de 

saúde do Município de Belo Horizonte, versando sobre a entrega legal”. Autoria: 

Uner Augusto. 

Discutiram o veto os vereadores Pablo Almeida, Bruno Miranda, Diego 

Sanches e Sargento Jalyson. 

O vereador Maninho Félix assumiu a secretaria.    

O vereador Cláudio do Mundo Novo discutiu o veto.  

Os vereadores Braulio Lara e Wanderley Porto usaram a palavra para 

encaminhamento de votação.   

Votaram 39 parlamentares, sendo 10 votos SIM, 28 votos NÃO e 1 

ABSTENÇÃO. Rejeitado o veto. 

O vereador Uner Augusto declarou voto.  

EM SEGUNDO TURNO: 3) Projeto de Lei nº 308/25 - “Institui o Programa de 

Atendimento Humanizado às Mães em Situação de Rua no Município de Belo 

Horizonte e dá outras providências”. Autoria: Juhlia Santos. 

EM TURNO ÚNICO: 3.1) Requerimento nº 834/26 - “Preferência para: 

Emenda 1 ao Projeto de Lei 308/2025”. Autoria: Bruno Miranda.  
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Deferido.  

O presidente informou que ficou prejudicado o Requerimento nº 840/26 em 

razão da apreciação do Requerimento nº 834/26. 

A vereadora Juhlia Santos e o vereador Braulio Lara discutiram o projeto.  

O vereador Cláudio do Mundo Novo reassumiu a secretaria.  

Passou-se à votação do Substitutivo nº 1. 

Votaram 36 parlamentares, sendo 36 votos SIM. Aprovado o Substitutivo nº 1 

e prejudicados o projeto e o Substitutivo nº 2. 

As vereadoras Juhlia Santos e Luiza Dulci declararam voto.   

TRANSFERÊNCIAS E ANÚNCIOS 

 

Foram anunciados para a 93ª Reunião Ordinária, a realizar-se em 5/11/26, os 

projetos de lei nºs 240, 404 e 516/25, 653, 768 e 829/26. 

GRANDE EXPEDIENTE 

Horário de início: 15h46min 

 

PRONUNCIAMENTOS SOBRE ASSUNTOS RELEVANTES 

 

Fizeram uso da palavra as vereadoras e os vereadores:  

1) SARGENTO JALYSON: exibiu um vídeo que mostra a instalação de 

telhados sobre becos no Bairro Aarão Reis, especificamente no Beco do Alemão. 

Disse que isso dificulta a passagem da polícia e o monitoramento por drones. 

Informou que está elaborando um projeto de lei para estabelecer multas aos 

responsáveis por instalações irregulares dessa natureza. 

2) LUIZA DULCI: saudou o povo brasileiro pela mobilização para garantir a 

reeleição de Lula. Destacou a dimensão do movimento popular e registrou que o 
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gesto de “fazer o L” se tornou símbolo de resistência à extrema direita em todo o 

mundo. Enfatizou a importância de Minas Gerais e de Belo Horizonte na mobilização 

e na virada eleitoral. Expôs que a população compreendeu os riscos e se uniu para 

garantir a continuidade de um governo comprometido com a justiça social. 

A vereadora LUIZA DULCI fez uso do tempo destinado a liderança de 

bancada/bloco. Afirmou que jamais se esquecerá das vítimas da covid-19 e citou 

situações em que Jair Bolsonaro teria desrespeitado pessoas doentes. Criticou a 

saída de Flávio Bolsonaro do Brasil e disse que ele, além de abandonar seus 

eleitores, questionou o resultado das eleições. Destacou que a vitória de Lula não 

significa que as dificuldades estejam superadas. Apontou que a liberdade exige luta 

constante e depende da organização popular. 

3) JUHLIA SANTOS: destacou o caráter histórico do movimento pela 

reeleição de Lula e afirmou que isso representou a retomada do processo político 

pela população. Enfatizou que o resultado demonstrou que o projeto político vai 

além do que é apresentado nas redes sociais e destacou a rejeição de parte da 

população ao bolsonarismo. Convidou os colegas a contribuírem para a retomada de 

um processo político sem a interferência do extremismo. 

4) RUDSON PAIXÃO: manifestou pesar pelo falecimento de uma criança de 

apenas um ano, vítima de afogamento. Declarou solidarizar-se com os familiares e 

solicitou um minuto de silêncio em sua homenagem.  

ENCERRAMENTO 

Horário: 16h1min 

41 Parlamentares presentes ao longo da reunião: Arruda, Braulio Lara, Bruno 
Miranda, Cláudio do Mundo Novo, Cleiton Xavier, Diego Sanches, Dr. Bruno 
Pedralva, Dra. Michelly Siqueira, Edmar Branco, Fernanda Pereira Altoé, Flávia 
Borja, Helinho da Farmácia, Helton Junior, Irlan Melo, Iza Lourença, Janaina 
Cardoso, José Ferreira, Juhlia Santos, Juninho Los Hermanos, Leonardo Ângelo, 
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Loíde Gonçalves, Lucas Ganem, Luiza Dulci, Maninho Félix, Marilda Portela, Neném 
da Farmácia, Osvaldo Lopes, Pablo Almeida, Pedro Patrus, Pedro Rousseff, 
Professor Juliano Lopes, Professora Marli, Professora Nara, Rudson Paixão, 
Sargento Jalyson, Tileléo, Trópia, Uner Augusto, Vile Santos, Wagner Ferreira e 
Wanderley Porto 

 

Nada mais havendo a ser tratado o presidente declarou encerrados os 

trabalhos.  

Para constar, lavrou-se esta ata, que, após aprovada, será assinada pela 

presidenta ou pelo presidente e pela secretária ou pelo secretário da reunião em que 

for comunicada sua aprovação. 

Presidenta/Presidente: .................................................................................................. 

Secretária/Secretário: ...............................................................................................…. 

 


